
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 2010.
         ( Do Sr. Sérgio Barradas Carneiro e outros)

Altera o Art. 94 da Constituição Federal,
incluindo a Carreira dos Defensores Públicos
no Quinto Constitucional.

                         As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto
constitucional:

                              Art. 1º O art. 94 da Constituição Federal, passa vigorar com a
seguinte redação:

                                               “Art.94. Um quinto dos lugares dos Tribunais
Regionais Federais, dos tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios serão
compostos de membros do Ministério Público e da Defensoria Pública, com mais de
dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada,
com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla
pelos órgãos de representação das respectivas classes.”

                              Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua
publicação.

                                              JUSTIFICAÇÃO

                           A presente proposta de Emenda Constitucional tem como objetivo

homenagear a nobre carreira dos Defensores Públicos.

                 A Defensoria Pública é o órgão estatal que cumpre o dever

constitucional do Estado de prestar assistência jurídica integral e gratuita à população

que não tenha condições financeiras de pagar as despesas destes serviços.

        O art.5º, inciso LXXIV da Constituição Federal, prescreve que o

Estado prestará assistência jurídica e gratuita aos que comprovarem insuficiência de

recursos.

                 A Constituição impõe à União, aos Estados e ao Distrito Federal o

dever inafastável da sua prestação, diretamente pelo Poder Público e através da

Defensoria Pública, determinando que a Instituição seja instada em todo o País, nos

moldes do art.134 da CF.



       Entendemos, que essa nobre categoria dos Defensores Públicos

devem ter acesso aos Tribunais Superiores através do Quinto Constitucional, previsto

no art.94 de nossa Carta Maior, assim como já acontece com os membros do

Ministério Público e Advogados.

Conto com o apoio dos nobres pares na aprovação da presente

Proposta de Emenda à Constituição.

                       Sala das Sessões, 12 de maio de 2010.

Sérgio Barradas Carneiro
Deputado Federal PT/BA


